
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.669 - RR 
(2015/0037010-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WESLEY MESQUITA BARBOSA 
ADVOGADO : PAULO LUIS DE MOURA HOLANDA  - RR000481 
AGRAVADO  : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

RR000658 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR. CURSO DE FORMAÇÃO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 
CONDUTA MORAL E SOCIAL. EXCLUSÃO DE CANDIDATO. 
POSSIBILIDADE. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
a investigação social não se resume a analisar somente a vida pregressa do 
candidato quanto às infrações penais que eventualmente tenha praticado, 
mas também a conduta moral e social no decorrer de sua vida, objetivando 
investigar o padrão de comportamento do candidato à carreira policial, de 
modo que não constitui ilegalidade a exclusão daquele que não ostenta 
conduta compatível com o decoro exigido para o exercício do cargo. 
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 
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 Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0037010-4 RMS    47.669 / RR

Números Origem:  0000140010539  00010531520148230000  2014009147111

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY MESQUITA BARBOSA 
ADVOGADO : PAULO LUIS DE MOURA HOLANDA  - RR000481 
RECORRIDO : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - RR000658 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WESLEY MESQUITA BARBOSA 
ADVOGADO : PAULO LUIS DE MOURA HOLANDA  - RR000481 
AGRAVADO  : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - RR000658 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.669 - RR 
(2015/0037010-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WESLEY MESQUITA BARBOSA 
ADVOGADO : PAULO LUIS DE MOURA HOLANDA  - RR000481 
AGRAVADO  : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

RR000658 

RELATÓRIO
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

fundamentado em entendimento consolidado nesta Corte. 

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 262e):

(...), o Estado não pode tratar os indiciados ou réus como se 
culpados já fossem. A presunção de inocência impõe, desse 
modo, ao Poder Público, um dever de tratamento que não 
pode ser desrespeitado por seus agentes e autoridades, tal 
como sido constantemente enfatizado pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 270/278e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.669 - RR 
(2015/0037010-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WESLEY MESQUITA BARBOSA 
ADVOGADO : PAULO LUIS DE MOURA HOLANDA  - RR000481 
AGRAVADO  : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

RR000658 

VOTO
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 262e):

(...), o Estado não pode tratar os indiciados ou réus como se 
culpados já fossem. A presunção de inocência impõe, desse 
modo, ao Poder Público, um dever de tratamento que não 
pode ser desrespeitado por seus agentes e autoridades, tal 
como sido constantemente enfatizado pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a investigação social 

não se resume a analisar somente a vida pregressa do candidato quanto às 

infrações penais que eventualmente tenha praticado, mas também a conduta 

moral e social no decorrer de sua vida, objetivando investigar o padrão de 

comportamento do candidato à carreira policial, de modo que não constitui 

ilegalidade a exclusão daquele que não ostenta conduta compatível com o 

decoro exigido para o exercício do cargo.

Nesse sentido:
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. EXCLUSÃO 
DE CANDIDATO POR MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO PENAL. ATOS INCOMPATÍVEIS COM A 
DIGNIDADE DA FUNÇÃO PÚBLICA. REGRA PREVISTA 
NO EDITAL. LEGALIDADE. MORALIDADE. 
RAZOABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1 - Em que pese a ampla devolutividade que marca o recurso 
ordinário, a jurisprudência desta Corte tem se orientado no 
sentido de não ser possível a apreciação de questões 
suscitadas apenas por ocasião da sua interposição. 
Precedentes.
2 - Cabia ao autor, nos termos do art. 333 do CPC, a imediata 
prova do fato constitutivo do seu direito, mormente em se 
tratando de mandado de segurança, ação que não admite 
dilação probatória, mas desse ônus não se desincumbiu. 
Dessarte, na ausência de prova documental robusta que 
permita um juízo em contrário, presumem-se legítimos os atos 
praticados pela Administração, tanto mais quando validados 
pelo acórdão recorrido.
3 - Não se desconhece a farta jurisprudência desta Corte, e 
também do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o 
princípio constitucional da presunção de inocência impede a 
exclusão de candidatos pelo simples fato de responderem a 
inquérito policial ou ação penal sem trânsito em julgado. 
Todavia, não é esta a hipótese dos autos - e nem mesmo o 
recorrente a invoca - porque o quadro fático delineado desde a 
exordial direciona a discussão para o campo de outros 
princípios (legalidade, moralidade e razoabilidade), estes, sim, 
os parâmetros que se mostram adequados, à luz dos fatos 
que deram origem ao ato impugnado.
4 - A legalidade da exclusão do impetrante do rol dos 
aprovados é inconteste pois, como ele próprio admite, "é bem 
verdade que o edital do concurso é claro no sentido de que a 
investigação social terá caráter eliminatório e tem como 
objetivo verificar a vida pregressa do candidato".
5 - Ora, se é possível entender a moralidade administrativa 
como sendo a "atuação segundo padrões éticos de probidade, 
decoro e boa-fé", tal como preconiza o art. 2º, parágrafo único, 
inciso IV, da Lei n. 9.784/1999, nada há de imoral no ato 
administrativo que, calcado em expressa regra editalícia, já 
dantes conhecida, impede o ingresso, nas fileiras da Polícia 
Militar, de candidato com antecedentes criminais.
6 - Razoabilidade, tal como a apresenta a lei vigente, é "a 
adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 
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estritamente necessárias ao atendimento do interesse público" 
(Lei n. 9.784/1999, art. 2º, parágrafo único, inciso VI). À luz 
desse preceito, e tendo em mente as funções do policial 
militar, mostra-se indefensável a tese de que a exigência de 
certidão criminal negativa seria restrição maior do que aquela 
estritamente necessária ao atendimento do interesse público, 
até porque, por qualquer ângulo que se possa apreciar a 
questão, é certo que a razoabilidade se interpreta pro societas, 
e não em função dos interesses particulares.
7 - Os princípios jurídicos que o impetrante invoca em favor se 
sua pretensão, a saber, legalidade, moralidade e razoabilidade, 
são exatamente os preceitos que impedem o seu ingresso nos 
quadros da Força Policial.
8 - Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 33.183/RO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013 - destaques 
meus).

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. 
CURSO DE FORMAÇÃO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 
CONDUTA MORAL E SOCIAL. EXCLUSÃO DE 
CANDIDATO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 18/STF. 
ANALOGIA.  VIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Ordinário, interposto pela impetrante, 
com fundamento no art. 105, II, "b" da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
que denegou a segurança, obstando a permanência da 
recorrente no Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar 
do Estado de Rondônia, haja vista ter sido contra-indicada, na 
fase de Investigação Social, por ter visitado, no Presídio 
Estadual Urso Panda, seu namorado, que lá se encontra 
cumprindo pena por crime de tráfico.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a Investigação Social não se resume a analisar 
somente a vida pregressa do candidato quanto às infrações 
penais que eventualmente tenha praticado, mas também a 
conduta moral e social no decorrer de sua vida, objetivando 
investigar o padrão de comportamento do candidato à carreira 
policial em razão das peculiaridades do cargo, que exige 
retidão, lisura e probidade do agente público. Precedentes: 
AgRg no RMS 29.159/AC, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, julgado em 8.5.2014, DJe 14/05/2014; RMS 
24.287/RO, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, 
julgado em 4.12.2012, DJe 19/12/2012; RMS 22.980/MS, Rel. 
Ministra Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), 
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Sexta Turma, julgado em 28.8.2008, DJe 15.9.2008.
3. Também é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, diante da independência das esferas 
criminal e administrativa, somente haverá repercussão, no 
processo administrativo, quando a instância penal 
manifestar-se pela inexistência material do fato ou pela 
negativa de sua autoria.
Precedentes do STJ.
4. No caso concreto, mesmo em se tratando de reprovação 
em concurso público, dever-se-ia reconhecer a incidência, por 
analogia, da Súmula 18/STF: "Pela falta residual, não 
compreendida na absolvição pelo juízo criminal, é admissível a 
punição administrativa do servidor público". Nesse sentido: 
RMS 36.325/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22.10.2013, DJe 5.12.2013; REsp 
1226694/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 23.8.2011, DJe 20.9.2011 5. Recurso Ordinário não 
provido.
(RMS 45.229/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 06/04/2015 - 
destaque meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXCLUSÃO DO CERTAME. 
POSSIBILIDADE.
1. Entende a jurisprudência desta Corte que a investigação 
social não se resume a analisar a vida pregressa do candidato 
quanto às infrações penais que eventualmente tenha praticado. 
Deve ser analisada a conduta moral e social no decorrer de 
sua vida, visando aferir o padrão de comportamento diante das 
normas exigidas ao candidato da carreira policial, em razão 
das peculiaridades do cargo que exigem a retidão, lisura e 
probidade do agente público.
2. Não há qualquer resquício de discricionariedade 
administrativa na motivação do desligamento do candidato que 
não ostenta conduta moral e social compatível com o decoro 
exigido para cargo de policial. Trata-se de ato vinculado, como 
conseqüência da aplicação da lei, do respeito à ordem jurídica 
e do interesse público. Ausente, portanto, a comprovação de 
desvio de finalidade em eventual perseguição política por parte 
do Governador do Estado.
3. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 24.287/RO, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 19/12/2012)
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Outrossim, o edital de concurso público é a lei de regência da 

relação jurídica estabelecida entre a Administração e o candidato.

No caso, o edital n. 001/2013 previu, no item 14, a Etapa da 

Investigação Social (fls. 24/25e - destaques meus), de caráter eliminatório, 

com a qual aquiesceu o candidato ao se inscrever no concurso, verbis:

14. DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL - (4ª ETAPA - À Cargo da 
PMRR)
14.1. A Investigação Social e Funcional, de caráter 
eliminatório, visa a apurar se o candidato apresenta 
procedimento irrepreensível e idoneidade moral inatacável.
14.2. A Investigação Social e Funcional é de competência da 
Polícia Militar do Estado de Roraima através da 2" Seção do 
Estado,Maior Geral.
14.3 0 candidato preencherá, para fins de investigação social e 
funcional, uma Ficha de Informações Confidenciais (F1C), que 
será disponibilizada aos candidatos no sítio do Concurso.
(...)
14.5. Será eliminado do concurso nessa Etapa, o candidato 
que contrariar quaisquer dos dispositivos abaixo:
a) Deixar de apresentar a documentação solicitada na forma 
do item 14.4 deste Edital
b) Omitir ou faltar com a verdade quando do preenchimento 
da Ficha de Informações Confidenciais;
c) Tenha sido condenado por crime doloso, em sentença 
condenatória transitada em julgado;
d) Tenha praticado atos qualificados em lei ou 
regulamentos como incompatíveis com a honorabilidade e 
o pundonor do militar estadual;
e) Tenha sido isentado do serviço militar por incapacidade 
física definitiva;
f) For considerado NÃO RECOMENDADO na 
investigação social e funcional;
g) Descumprir qualquer determinação contida neste edital, 
bem como dos demais editais inerentes a este Concurso.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
REQUISITOS EXIGIDOS PELO EDITAL NÃO 
COMPROVADOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
AUSÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O edital é a lei do concurso, cujas regras vinculam tanto os 
candidatos quanto a Administração.
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2. O Edital 1/07, que instaurou o concurso público para 
provimento de vagas de Técnico Judiciário - Especialidade 
Revisor, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
exigia dos candidatos graduação em curso superior de Letras 
ou Direito.
3. No caso a recorrente, não obstante possua carteira 
profissional de professora, emitida pelo Ministério da Educação 
na vigência da revogada Lei 5.692/71, que lhe autoriza lecionar 
língua inglesa em turmas de 1º e 2º graus, não possui a 
graduação exigida pelo edital do certame, pelo que não há 
ilegalidade no ato que a declarou inabilitada para o cargo 
pretendido.
4. Recurso ordinário não provido.
(RMS 32.927/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 02/02/2011 - 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. ANALISTA JUDICIÁRIO. PROVA DE TÍTULOS. 
CERTIFICADO DE ESPECIALISTA. FALTA DE DATA DA 
OBTENÇÃO. REGRA DO EDITAL. VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO. PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão no 
qual foi concedida parcialmente a segurança ao pleito 
mandamental de revisão da apreciação da fase de títulos de 
concurso público para o tribunal de justiça estadual; o 
recorrente postula que seja computado diploma de 
especialista, desprezado porque apresentado em divergência 
aos ditames do edital.
2. O recorrente alega que teria havido excesso de formalismo 
por parte da comissão do concurso público, apesar de 
reconhecer que, de início, o documento havia sido entregue 
com falha, ou seja, sem demonstrar a data de sua expedição; 
o edital era bastante claro ao frisar que somente poderiam ser 
computados os títulos obtidos até data previamente fixada.
3. "A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o 
edital é a lei do concurso, cujas regras vinculam tanto a 
Administração quanto os candidatos" (AgRg no RMS 
35.941/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 3.9.2012).
Recurso ordinário improvido.
(RMS 45.530/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 13/8/2014 - 
destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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